CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO No 002, DE 29 DE MARÇO DE  2005

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Trigésima Reunião Extraordinária, realizada no dia 29 de março de 2005, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e;

Considerando o que preceitua a Constituição Federal, notadamente, os artigos 197 e 200; 

Considerando o teor dos artigos 6º, incisos III e X, 13, 14, 15, inciso IX e XIX ; 16,inciso IX 27 inciso I e 30 da lei 8080/90; 

Considerando as discussões e deliberações do plenário do CNS em sua 148ª Reunião Ordinária ocorrida no dias 10 e 11 do mês de novembro de 2004;

Considerando o trabalho intersetorial entre os Ministérios da Saúde e da Educação para que as decisões relacionadas ao ensino e à formação dos profissionais na área de saúde sejam encaminhadas conjuntamente pelos dois Ministérios;

Considerando a criação e o funcionamento regular da Comissão Intersetorial de  Recursos Humanos em Saúde – CIRH/CNS, nos termos que preceitua o artigo 12 da Lei Orgânica da Saúde para que as ações concernentes, sejam discutidas previamente a fim de serem implementadas;

Considerando o prazo estipulado pelo MEC para as manifestações públicas acerca do anteprojeto de lei que estabelece normas gerais para educação superior, e regulação do Sistema Federal da Educação Superior;    

DELIBERA:

Por manifestar-se publicamente a favor:

a) da tramitação do Projeto de Lei de Reforma da Educação Superior no Brasil, visando assegurar o exercício das responsabilidades do Estado com a formação profissional e intelectual das novas gerações, no país. 

b)  de que seja   assegurado   o  caráter terminativo do Conselho Nacional de Saúde,  em obediência  aos preceitos legais, para  a emissão de pareceres pelo CNS sobre a necessidade social de novos cursos na área de saúde, nos  processos de criação  desses cursos, em tramitação no MEC/CNE, ouvido os Conselhos Estaduais de Saúde.

c) da manutenção das 4.000 horas aula nos cursos de graduação na área de saúde.

d) de  que se assegure, que no Projeto de Lei da Reforma da Educação Superior seja cumprida a legislação do Sistema Único de Saúde – SUS, abrangendo as três esferas de governo e não apenas a esfera federal, porque o Sistema de Saúde brasileiro é único, assim a regulação de abertura de novos cursos na área de saúde deve seguir as mesmas deliberações no âmbito federal, estadual e municipal, evitando superposição de ações formadoras, que não considerem as  necessidades sociais que apenas o Sistema Único de Saúde tem condições de definir para a área de saúde.

e) da  manutenção da discussão sobre a reforma da educação superior, reiterando o apoio à execução e a implementação de medidas de enfretamento das desigualdades regionais e sociais da população brasileira.

f) da  defesa da permanência do estreitamento das relações oficiais entre os Ministérios da Educação e da Saúde, neste momento em franca e intensa construção.

g) da  ampliação e democratização do acesso à educação superior, com estimulo a abertura de vagas no ensino público, inclusive na busca de tornar o acesso majoritariamente público.

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Trigésima Reunião Extraordinária, realizada no dia 29 de março de 2005.
